
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 090/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC, com sede a Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio/SC, 

inscrito no CNPJ/MF sob n.º 82.963.216/0001-17, leva ao conhecimento dos interessados que encontra-se aberto o 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 090/2026, na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026, do tipo 

MENOR PREÇO, cujo objeto está definido abaixo, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/21, art.75, II, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações posteriores e 

demais legislações complementares, assim como as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

a) DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS: até às 07h59min do dia 21/08/2026, no site 

https://www. portaldecompraspublicas.com.br .  

b) DATA E HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h00min às 14h00min do dia 21/08/2026. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a eventual aquisição de carne bovina em cubos e moída, destinado ao 

atendimento das da Merenda Escolar do Município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e de acordo com o descrito 

no quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM). Congelada, livre de 

sujidades e parasitas.  Os cubos deverão ter cerca de 30mm. O 

produto deve apresentar consistência firme, cor, odor e sabor 
próprios, livre de manchas, com registro no SIM, SIE, SIF, 

SISP ou DIPOA. Deverá conter no máximo 8% de gordura. 

Embalagem primária: Polietileno, atóxica, compatível ao 
contato direto com alimentos. Lacre por termossoldagem. 

Rótulo litografado, de forma clara e indelével, conforme 

legislação. Capacidade de condicionamento de 1kg. Validade 
mínima de 9 (nove) meses da data de entrega, sob 

congelamento de -12º C ou inferior. Produto sujeito a 

verificação no ato da entrega. 

KG 1.000 R$ 32,34 R$ 32.340,00 

2 

CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA (ACÉM). 

Características: o produto deve apresentar-se moído, de cor, 
textura e odor característico. Isento de ossos, cartilagens, 

nervos, pelancas/ sebo, parasitas e materiais estranhos, com 

registro no SIM, SIE, SIF, SISP ou DIPOA. Embalagem 
primária: plástica, própria para contato com alimentos, 

acondicionando cerca de 1kg do produto. A variação de peso 

depois de descongelada deve ser de no máximo 3%. Rótulo 
litografado, de forma clara e indelével, conforme legislação. 

Validade mínima de 9 (nove) meses da data de entrega, sob 

congelamento de -12º C ou inferior. Produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 

KG 1.000 R$ 31,76 R$ 31.760,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 64.100,00 

1.2. A presente dispensa de licitação é do tipo “MENOR PREÇO”. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, disponível no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar dessa dispensa os fornecedores: 

https://www.comprasnet.gov.br/


2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.2.4. Empresa controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si. 

2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3. A presente dispensa de licitação permite apresentação de proposta exclusivamente por microempresa e 

empresas de pequeno porte (ME/EPP). 

2.3.1. Conforme Decreto Municipal n° 63/2023, concede-se margem de preferência para ME/EPP sediadas 

no âmbito local ou regional, com prevalência daquelas, de até 10% do melhor preço válido caso este não 

seja ofertado por ME/EPP de âmbito local ou regional. 

2.3.2. Justifica-se a adoção da prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno 

porte ou equiparadas, sediadas em âmbito local ou regional nos termos do fixado no Decreto 

Municipal nº 017/2020, a implementação da política pública de promoção ao desenvolvimento 

econômico no âmbito local e regional, visando: 

2.3.2.1. Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

2.3.2.2. Ampliar a eficiência das políticas públicas; 

2.3.2.3. O incentivo à inovação tecnológica; e 

2.3.2.4. O fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais. 

2.3.3. Para efeitos deste Aviso de Dispensa Eletrônica, na questão da regionalidade será aplicado os 

critérios sequenciais, a seguir dispostos: 

2.3.3.1. Âmbito local - limites geográficos do Município de Sombrio/SC; 

2.3.3.2. Âmbito regional – uma das alternativas a seguir: 

2.3.3.2.1. Limites geográficos da microrregião geográfica a que pertence o próprio 

Município, definida pelo IBGE para Santa Catarina (Municípios do Extremo 

Sul Catarinense-AMESC); 

2.3.3.2.2. Limites geográficos da mesorregião geográfica a que pertence o próprio 

Município, definida pelo IBGE para Santa Catarina. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por MEIO ELETRÔNICO, proposta até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes no presente Termo 

de Referência.  

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada. 

3.5. Quando do lançamento da proposta inicial, por meio do sistema eletrônico, o licitante deverá lançar o 

valor global em moeda corrente nacional, com duas casas decimais.  

3.6. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto.  



3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras. 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  



5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que se trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo a necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 



5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

da fase de lances 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seus sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo como estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

7.1. Homologado o resultado da Dispensa de Licitação, o ofertante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a solicitação seja devidamente 

justificada e apresentada dentro do prazo e a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantos forem os licitantes vencedores, contendo, 

no mínimo, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

7.4.1. O objeto da Ata de Registro de Preço somente deverá ser executado pelo licitante vencedor após o 

encaminhamento, por parte da Administração, de Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço 

ou Ordem de Compra, ou, ainda, no caso de obrigações que ultrapassem o prazo de 30 (trinta) dias, 

do respectivo termo de contrato. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. O prazo de vigência da Ata é de 12 meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de 

Contratação Direta. 

7.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Após a homologação da Dispensa de Licitação, será incluído na ata da sessão, na forma de anexo, o 

registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação no certame; e 

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 



8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no edital, poderá: 

8.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

8.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem               motivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

– PAR. 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 



10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

10.13.2. ANEXO II- Termo de Referência 

10.13.3. ANEXO III – Minuta da Ata Registro de Preços. 

 

 

Sombrio/SC, 18 de agosto de 2026. 

 

________________________________ 

BRUNO SCHEFFER VARGAS 

Agente de Contratação 

 



AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 090/2026 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1. Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou Certidão 

Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da sede. 

4. Qualificação Técnica 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


4.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do 

licitante, que comprove que este tenha realizado fornecimento de objetos similares ao objeto desta 

licitação, de modo satisfatório. 

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

já executados. 

4.1.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante, onde o mesmo tenha executado o serviço para órgãos públicos. 

 

 

Sombrio/SC, 18 de agosto de 2026. 

 

__________________________________ 

BRUNO SCHEFFER VARGAS 

Agente de Contratação 



ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a eventual aquisição de carne bovina em cubos e moída, destinado ao 

atendimento das da Merenda Escolar do Município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, de acordo com o descrito no 

quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM). Congelada, livre de 

sujidades e parasitas.  Os cubos deverão ter cerca de 30mm. O 
produto deve apresentar consistência firme, cor, odor e sabor 

próprios, livre de manchas, com registro no SIM, SIE, SIF, 

SISP ou DIPOA. Deverá conter no máximo 8% de gordura. 
Embalagem primária: Polietileno, atóxica, compatível ao 

contato direto com alimentos. Lacre por termossoldagem. 

Rótulo litografado, de forma clara e indelével, conforme 
legislação. Capacidade de condicionamento de 1kg. Validade 

mínima de 9 (nove) meses da data de entrega, sob 

congelamento de -12º C ou inferior. Produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 

KG 1.000 R$ 32,34 R$ 32.340,00 

2 

CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA (ACÉM). 
Características: o produto deve apresentar-se moído, de cor, 

textura e odor característico. Isento de ossos, cartilagens, 

nervos, pelancas/ sebo, parasitas e materiais estranhos, com 
registro no SIM, SIE, SIF, SISP ou DIPOA. Embalagem 

primária: plástica, própria para contato com alimentos, 

acondicionando cerca de 1kg do produto. A variação de peso 

depois de descongelada deve ser de no máximo 3%. Rótulo 

litografado, de forma clara e indelével, conforme legislação. 

Validade mínima de 9 (nove) meses da data de entrega, sob 
congelamento de -12º C ou inferior. Produto sujeito a 

verificação no ato da entrega. 

KG 1.000 R$ 31,76 R$ 31.760,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 64.100,00 

1.2. A presente dispensa de licitação é do tipo “MENOR PREÇO”. 

1.3. Os itens fornecidos deverão ser novos, acondicionados em embalagens originais, íntegras e lacradas, sem 

qualquer indício de violação, umidade, adulteração ou comprometimento de sua qualidade, devendo ainda 

observar rigorosamente os prazos de validade e as especificações exigidas neste instrumento. 

1.4. Constatada qualquer irregularidade, os produtos serão recusados no ato do recebimento, devendo o 

fornecedor providenciar a substituição no prazo a ser definido pela Administração, sem ônus adicional, 

bem como o cancelamento da respectiva nota fiscal, quando for o caso. 

1.5. Todos os produto(s)/material(ais)/serviço(s) deverão seguir as especificações descritas neste termo de 

referência e edital, sendo que havendo necessidade de alguma alteração, as mesmas deverão ser 

aprovadas pela contratante.  

1.6. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 

ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA 

2.1. Descrição do Objeto: 

2.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição eventual e parcelada de carne 

bovina em cubos e carne bovina moída, destinadas ao atendimento das necessidades da 

Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de Sombrio/SC, conforme 

especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos 

demais documentos que integram a contratação. 



2.1.2. As aquisições serão realizadas de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de 

Educação, mediante solicitações parceladas, não havendo obrigatoriedade de aquisição integral 

dos quantitativos estimados. 

2.1.3. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações estabelecidas para 

cada item, bem como às normas sanitárias, de inspeção, acondicionamento, conservação, 

transporte, rotulagem e comercialização aplicáveis a produtos de origem animal. 

2.2. Justificativa da Contratação 

2.2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de garantir o fornecimento regular de gêneros 

alimentícios destinados à alimentação dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, 

especificamente quanto ao abastecimento de carne bovina utilizada na preparação das refeições 

que compõem os cardápios da Merenda Escolar. 

2.2.2. A carne bovina constitui insumo utilizado rotineiramente na preparação das refeições 

oferecidas aos estudantes, sendo necessário assegurar sua disponibilidade durante o período 

letivo, em quantidades compatíveis com a demanda das unidades escolares e com o 

planejamento da alimentação escolar. 

2.2.3. Considerando a natureza perecível dos produtos e a impossibilidade de manutenção de 

estoques elevados, tanto pelas condições necessárias de armazenamento quanto pela 

necessidade de preservação da qualidade e segurança dos alimentos, mostra-se adequada a 

realização de fornecimentos parcelados, conforme a demanda efetiva da Administração. 

2.2.4. A contratação busca, portanto, garantir a continuidade do fornecimento da alimentação escolar, 

evitando desabastecimentos e possibilitando que as unidades atendidas recebam os produtos 

em condições adequadas de consumo, qualidade, conservação e segurança alimentar. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

n.º63/2023. 

3.2. A forma de seleção do fornecedor será Sistema de Registro de Preços que, encontra-se amparado pela(s) 

hipótese(s) abaixo: 

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das características do 

objeto; 

b) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

c) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão da natureza do 

objeto; 

d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 

compras centralizadas. 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, com renovação das quantidades originalmente licitadas 

para o novo período. 

4.2. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos 

pelo art. 125 da Lei n° 14.133/2021, conforme Decreto Municipal n° 18/2023. 

4.3. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de obtenção do último 

orçamento, pela variação do INPC. 

4.4. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de 

criação, alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá 

ser aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao 

praticado pelo mercado. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



5.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e/ou serviços comuns, aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações 

usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

5.2. A presente contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, na sua forma Eletrônica, por 

Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 82 a 

86 da Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.º 63/2023, de acordo com o procedimento disposto 

neste Termo de Referência. 

5.3. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como deverão apresentar os 

seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

Documentos relativos à regularidade fiscal, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

7.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios: 

7.1.1. A entrega do objeto não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas, contados após a data 

de recebimento da nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil e/ou após 

a data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, mediante 

aprovação da(s) prova(s), se for o caso, podendo ser enviadas por correio eletrônico (e-mail). 

7.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data assinalada, a CONTRATADA deverá 

comunicar o CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 48 (quarenta e oito) 

horas consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado pela Secretaria requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a 

indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega. 

7.1.4. As solicitações de fornecimento do objeto estão previstas para ocorrer de forma parcelada, de 

acordo com a demanda das secretarias e departamentos. 

7.1.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.2. Do local de entrega: 

7.2.1. O objeto deverá ser entregue nos endereços constantes na Solicitação de Fornecimento, podendo 

abranger áreas rurais e urbanas no âmbito do município de Sombrio – SC. 

7.2.2. Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pelo CONTRATANTE deverá a 

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (caso esteja previsto no 

objeto), o objeto no(s) local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

7.3. Das condições de entrega: 

7.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens 

violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não 

serão aceitos. 

7.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado 

em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam 

rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil. 



7.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, 

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo 

estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 

substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.3.4. A CONTRATADA deverá recolher o objeto entregue em desacordo com o licitado, no prazo de 

até 10 (dez) dias consecutivos após a notificação do CONTRATANTE. Após este prazo, não 

ocorrendo a remoção do objeto, o CONTRATANTE poderá destinar o objeto para descarte ou 

doação. 

7.3.5. Atenção: O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

7.3.6. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida, 

sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários 

do demandante. 

7.3.7. Não haverá isenção de multa em caso de reagendamento por motivo de inconsistências de 

entrega. 

7.3.8. Os produtos deverão ser transportados e entregues em veículos apropriados ao transporte de 

gêneros alimentícios perecíveis, em boas condições de higiene e conservação e capazes de 

preservar as características sanitárias, físicas e de conservação dos alimentos durante todo o 

transporte. 

7.3.9. Deverão ser mantidas as condições adequadas de temperatura e conservação compatíveis com o 

produto fornecido, sua forma de apresentação e as orientações constantes na respectiva 

embalagem e rotulagem, observadas as normas sanitárias aplicáveis. 

7.3.10. Não será admitido o transporte dos produtos conjuntamente com materiais, substâncias ou 

mercadorias que possam provocar contaminação, alteração de odor, sabor ou qualquer 

comprometimento de sua qualidade. 

7.3.11. A CONTRATADA será responsável pela carga, transporte, descarga e entrega dos produtos nos 

locais indicados, inclusive quando houver necessidade de realização de entregas em diferentes 

unidades dentro do Município. 

7.4. Da substituição do objeto: 

7.4.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas 

constantes na nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for o 

caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente 

daquela constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que 

atendidas as seguintes condições: 

7.4.1.1. O pedido de substituição deverá ser protocolado no Departamento de Licitações e 

Contratos do Município, acompanhado da comprovação da impossibilidade de 

entregar o item com a apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora 

previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos 

documentos exigidos na habilitação; 

7.4.1.2. A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência 

e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante 

de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.4.1.3. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado. 

7.4.1.4. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham 

sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais como: marca, 

fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, n.º do Registro na Anvisa, 

Certificado de Aprovação – CA, entre outros. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1. encaminhar à CONTRATADA as solicitações ou autorizações de fornecimento, informando os 

produtos, quantitativos e respectivos locais de entrega; 



8.1.2. fornecer as informações e esclarecimentos necessários à correta execução do objeto; 

8.1.3. permitir o acesso dos responsáveis pela entrega aos locais indicados, durante os horários 

estabelecidos pela Administração; 

8.1.4. receber, conferir e fiscalizar os produtos entregues, verificando sua conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.1.5. rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as condições e 

especificações da contratação; 

8.1.6. comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas, irregularidades ou 

desconformidades verificadas durante a execução; 

8.1.7. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por 

meio dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação; 

8.1.8. solicitar a substituição de produtos considerados inadequados, impróprios para consumo ou em 

desacordo com as especificações; 

8.1.9. aplicar, quando cabíveis, as sanções e demais medidas administrativas previstas na contratação e 

na legislação; 

8.1.10. efetuar o pagamento dos produtos efetivamente fornecidos e recebidos definitivamente, 

observadas as condições estabelecidas na contratação; 

8.1.11. manter registro das solicitações, entregas e eventuais ocorrências relacionadas à execução do 

objeto; 

8.1.12. não receber produtos que estejam em desacordo com as exigências sanitárias, de qualidade, 

conservação, acondicionamento ou demais especificações estabelecidas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. fornecer os produtos de acordo com as especificações, quantidades e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e nas solicitações emitidas pela CONTRATANTE; 

9.1.2. efetuar as entregas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento de cada 

solicitação ou autorização de fornecimento; 

9.1.3. realizar as entregas no endereço indicado pela CONTRATANTE, em qualquer local situado no 

Município de Sombrio/SC, sem cobrança adicional de frete, transporte, carga, descarga ou 

qualquer outra despesa; 

9.1.4. manter, durante toda a execução, condições adequadas de transporte, higiene, acondicionamento 

e conservação dos produtos; 

9.1.5. utilizar veículos apropriados ao transporte de alimentos perecíveis, devidamente higienizados e 

em condições capazes de preservar a qualidade e a segurança dos produtos; 

9.1.6. manter os produtos, durante o transporte e até a efetiva entrega, sob condições adequadas de 

conservação e temperatura, conforme suas características e exigências sanitárias; 

9.1.7. garantir que os produtos fornecidos sejam próprios para consumo humano e atendam às normas 

sanitárias, de inspeção, fabricação, manipulação, armazenamento, transporte, rotulagem e 

comercialização aplicáveis; 

9.1.8. fornecer produtos devidamente embalados, identificados e dentro do prazo de validade; 

9.1.9. responsabilizar-se integralmente pela qualidade e procedência dos produtos fornecidos; 

9.1.10. substituir, às suas expensas, os produtos recusados pela CONTRATANTE em razão de 

desconformidade, vício, defeito, deterioração, embalagem inadequada, condições impróprias de 

transporte ou qualquer outra irregularidade; 

9.1.11. retirar os produtos recusados no local em que tiverem sido entregues, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE; 



9.1.12. arcar com todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo aquisição, 

processamento, embalagem, acondicionamento, transporte, combustível, carga, descarga, mão de 

obra, tributos, seguros e demais encargos incidentes; 

9.1.13. comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer situação que possa comprometer ou 

impedir o cumprimento dos prazos de entrega, sem que tal comunicação afaste sua 

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas; 

9.1.14. prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização e atender prontamente às determinações 

relacionadas à regular execução do objeto; 

9.1.15. permitir e colaborar com a fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE; 

9.1.16. manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no procedimento de contratação; 

9.1.17. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

decorrência da execução do objeto, quando decorrentes de sua ação ou omissão; 

9.1.18. cumprir todas as obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais, sanitárias e demais encargos 

decorrentes da execução do objeto, não transferindo à CONTRATANTE qualquer 

responsabilidade por seu pagamento; 

9.1.19. emitir os respectivos documentos fiscais contendo a identificação adequada dos produtos 

efetivamente fornecidos, observados os quantitativos e valores contratados; 

9.1.20. não fornecer produto de marca, tipo, corte, composição ou característica diversa daquela prevista 

na contratação, quando tais características fizerem parte da especificação do item, salvo quando 

expressamente autorizado pela Administração nas hipóteses legalmente admitidas. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento equivalente, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

12.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

12.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, 

art. 119). 



12.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 

120). 

12.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, 

caput). 

12.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.º). 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Para o recebimento do objeto deste certame, o CONTRATANTE designa os servidores responsáveis, que 

farão o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

13.1.1. provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 

13.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da 

qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 

10 (dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

13.1.2.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado, conforme demanda efetivamente executada, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura e de planilha com a discriminação dos itens solicitados, com preços unitários e totais, 

devendo indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a Contratante. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade 

bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 30 dias após 

o recebimento da nota fiscal, após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 

14.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições 

previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em 

local próprio do documento fiscal. 

14.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá 

ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e 

fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 

representante legal da empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita 

e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que 

preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

14.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 



16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente Dispensa de Licitação, além 

da garantia legal prevista no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no item próprio do edital. 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

18.2. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as 

especificações e da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, somente serão 

permitidas mediante a aprovação da fiscalização do contrato. 

18.3. Todo e qualquer dano provocado por motivo da execução deste contrato deveram ser restauradas pela 

CONTRATADA sem custos aos proprietários e ou a CONTRATANTE. 

 

Sombrio/SC, 18 de agosto de 2026. 

__________________________________ 

JONAS D’AVILA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes 



ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 090/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 090/2026 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede a Av. Nereu Ramos, 31, Centro, 

Sombrio - SC, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 

637.761.209-59, considerando o resultado do processo administrativo nº 090/2026, na modalidade Dispensa de 

Licitação, sob o Sistema de Registro de Preços, publicado no Diário Oficial dos Municípios de XX/XX/202X, 

processo administrativo n.º 090/2026, RESOLVE registrar os preços da pessoa jurídica indicada e qualificada nesta 

ATA, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando às partes as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal n° 063, de 31 

de Março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de carne bovina em cubos 

e moída, destinado ao atendimento das da Merenda Escolar do Município de Sombrio/SC, conforme 

demanda, obedecidas as especificações mínimas constantes no Termo de Referência, bem como as 

demais condições constantes no Edital e demais Anexos, da Dispensa Eletrônica nº 016/2026, que faz 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de sua divulgação no PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante anuência do fornecedor, com renovação das quantidades originais, desde que 

comprovado o preço vantajoso por parte do Município de Sombrio/SC. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a firmar as 

contratações que deles poderão advir, respeitada a quantidade mínima informada. 

2.3. A prorrogação do prazo de validade da Ata ensejará a renovação das quantidades máximas originalmente 

contratadas. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, a 

informação se é cadastro reserva, e as demais condições ofertadas são as que seguem: 

3.2. Compõem o cadastro de reserva as seguintes empresas: (..........) 

3.3. Seguem registrados os preços das demais classificadas, conforme abaixo: 

GRUPO 1: XXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 

Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

Item Especificação Unid. 
Quant. 

mínima 

Quant. 

máxima 

Valor 

Unitário 

Prazo de 

entrega/ 

execução 

É 

cadastro 

reserva?  

1         

2         

 VALOR TOTAL DO GRUPO:    

GRUPO 2: XXXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 



Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

 

Item Especificação Unid. 
Quant. 

mínima 

Quant. 

máxima 

Valor 

Unitário 

Prazo de 

entrega/ 

execução 

É 

cadastro 

reserva?  

3         

4         

 VALOR TOTAL DO GRUPO:    

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de preços é gerenciada pelo Município de Sombrio/SC.  

4.1.1. Durante a vigência da ata, outras entidades de Administração Pública Municipal poderão aderir à 

ata na condição de não participantes, observada a consulta prévia ao fornecedor e à ausência de 

prejuízo ao órgão gerenciador. 

4.1.2. A adesão de não participante implica na contratação do objeto em até 90 (noventa) dias, na 

quantidade total da adesão, observados os limites legais global e individual. 1993. 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital da Dispensa de Licitação nº 016/2026, que a precedeu e integra o presente 

instrumento de compromisso.  

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos 

pelo art. 125 da Lei nº 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 063/2023. 

5.2. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de ................., pela variação 

do INPC. 

5.3. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de 

criação, alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 

inviabilizem a manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo 

fornecedor, que poderá ser aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece 

vantajoso em relação ao praticado pelo mercado. 

5.4. Caso o preço registrado se torne superior ao praticado pelo mercado, o Município de Sombrio/SC 

poderá negociar sua redução. Não havendo êxito na negociação, o item poderá ser cancelado, mediante 

aditamento à Ata de Registro de Preços, sem ônus ao fornecedor. 

5.5. Caso o preço registrado se torne inferior ao praticado pelo mercado, o fornecedor poderá optar pelo 

pedido de reequilíbrio econômico-financeiro previsto acima ou requerer o cancelamento do item, sem 

ônus, desde que atenda aos pedidos já realizados pelo Município de Sombrio/SC anteriores ao seu 

requerimento de cancelamento. 

5.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados e assumir a condição de fornecedor, admitindo-se a negociação com estes, conforme 

parâmetros do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

5.7. Os preços registrados serão cancelados, também, quando o fornecedor descumprir as condições da Ata 

de Registro de Preço, não aceitar manter seu preço registrado, não assinar o contrato ou cumprir com a 

Ordem de Compra ou Ordem de Serviço no prazo estipulado, ou sofrer as sanções de impedimento de 

licitar e contratar ou for declarado inidôneo. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 



6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes às especificações mínimas constantes deste termo, edital e demais 

anexos; 

6.1.3. O recolhimento dos resíduos oriundos da limpeza deverá ser realizado por veículo próprio e 

adequado da empresa contratada, de forma simultânea, evitando o acúmulo e que o vento, a 

chuva ou o trânsito de veículos possa espalhar o material, sendo responsabilidade única e 

exclusiva da executora dos serviços o local de descarte destes resíduos. 

6.1.4. O local de prestação do serviço deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e 

conservação. O recebimento de qualquer serviço somente se efetivará após inspeção e 

aprovação do fiscal do contrato. 

6.1.5. Todas as sobras de materiais que não serão reaproveitadas, bem como quaisquer entulhos 

resultantes da obra, deverão ser removidos pela contratada, e dispostas em local adequado. 

6.1.6. Os insumos a serem utilizados na obra, se solicitados pela fiscalização, poderão ser submetidos 

a testes e ou ensaios para comprovação de sua qualidade, cabendo à empresa contratada, arcar 

com quaisquer despesas. 

6.1.7. Após o início da realização dos serviços, não serão permitidas quaisquer alterações quanto as 

especificações dos materiais e da execução dos serviços constantes neste Termo de Referência, 

somente serão permitidas mediante a aprovação da fiscalização do contrato. 

6.1.8. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao Município de Sombrio/SC. 

6.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

6.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto/produtos com avarias ou defeitos ou que esteja fora do prazo validade mínimo de 90 

(noventa) dias; 

6.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da 

execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

6.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 

todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua 

comprovação, devendo arcar com as despesas resultantes;  

6.1.13. Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência (originalidade) 

dos produtos ou materiais pertinentes ao escopo;  

6.1.14. Relatar toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do objeto; 

6.1.15. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações 

específicas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

6.1.16. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos 

pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e 

Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho; 

6.1.17. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município de Sombrio ou a terceiros provocados 

por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, 

na execução do objeto contratado;  

6.1.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas quanto à execução do objeto 

contratado; 



6.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.21. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do Município de Sombrio/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do 

edital e da proposta; 

7.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento do(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), 

na forma estabelecida no Edital e nesta Ata; 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

no(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s), para que sejam substituídos; 

7.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais u executados os 

serviços; 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de 

segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 

permanecem compatíveis com os praticados no mercado; 

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as 

contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal, desde que atestada a execução do 

objeto, pela fiscalização. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do fornecedor. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito ou transferência bancária, em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicados pelo fornecedor. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 

for imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência.  

8.5. A critério do Município de Sombrio/SC poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade do fornecedor. 

8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento 

de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais 

ou da matriz. 

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 



documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades previstas no edital. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos para entrega, recebimento ou execução, bem 

como o detalhamento das obrigações a serem cumpridas pelas partes, encontram-se definidos no Termo 

de Referência. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global, a contratação de item específico é condicionada à demonstração 

de sua vantajosidade, por parte do órgão gerenciador. 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

10.4. O cadastro reserva, se houver, segue anexo à Ata. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é assinada eletronicamente, com o arquivo compartilhado 

entre as partes e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e outros sítios eletrônicos, conforme 

legislação. 

 

Sombrio/SC, em XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 

Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 

Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função 
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